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COGNA EDUCAÇÃO S.A. 
CNPJ n.º 02.800.026/0001-40  

NIRE: 31.300.025.187  
Companhia Aberta  

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COGNA EDUCAÇÃO S.A., 
REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 11 DE MAIO DE 2021. 

1. Local, Hora e Data: Aos 11 dias do mês de maio de 2021, às 15:00hs, de modo 
exclusivamente digital, conforme autorizado pelo artigo 21-C, § 3º da Instrução CVM 
nº 481/09 (“ICVM 481”), por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo considerada 
como realizada na sede social da Cogna Educação S.A., localizada na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Santa Madalena Sofia, nº 25, 4º andar, Sala 
01, Vila Paris, CEP 30.380-650 (“Companhia”). 

2. Presença, Convocação e Publicações: Presentes acionistas representando 
aproximadamente 40,3% (quarenta vírgula três por cento) do capital votante da 
Companhia, perfazendo assim o quórum legal para instalação da Assembleia Geral 
Extraordinária em segunda convocação, nos termos do artigo 135 da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), conforme registro de presença em sistema eletrônico de participação e 
votação à distância, e boletins de voto a distância, nos termos do artigo 21-V, II e III, 
da ICVM 481. Presente também o Sr. Leonardo Augusto Leão Lara, membro da Diretoria 
da Companhia. 

Edital de segunda convocação publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais em 
suas edições de 30 de abril, 1º e 4 de maio de 2021, nas páginas 48, 1 e 6, do caderno 
2, respectivamente, e no jornal “Folha de São Paulo”, em suas edições de 30 de abril, 
1º e 3 de maio de 2021, nas páginas A28, A26 e A20, do caderno Mercado, 
respectivamente. 

3. Mesa: Presidente: Sr. Nicolau Ferreira Chacur; Secretária: Marina Malveira Theil.  

4. Ordem do Dia: deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de (i) adequá-lo às regras aplicáveis ao segmento especial de listagem 
do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento Novo Mercado”) que 
ainda não constam refletidas no Estatuto Social; (ii) prever que a indicação dos membros 
do Conselho de Administração, de membros de comitês de assessoramento e de 
Diretores da Companhia obedecerá aos critérios a serem previstos em Política de 
Indicação de Administradores da Companhia; (iii) reduzir o número máximo de membros 
do Conselho de Administração; e (iv) incluir dispositivo que busque assegurar a dispersão 
acionária da Companhia. 

5. Leitura de Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: 
(1) Dispensada, por unanimidade, a leitura dos documentos relacionados à matéria a ser 
deliberada na Assembleia Geral Extraordinária, uma vez que são do inteiro conhecimento 
dos acionistas, bem como a leitura do mapa de votação consolidado dos votos proferidos 
por meio de boletins de voto a distância, o qual ficou à disposição para consulta dos 
acionistas presentes, consoante à ICVM 481; e (2) Aprovada, também, por unanimidade, 
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a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei 
das S.A. 

6. Deliberações: aprovada, por maioria, tendo sido computados 430.501.934 
(quatrocentos e trinta milhões, quinhentos e um mil, novecentos e trinta e quatro) votos 
favoráveis, 325.978.473 (trezentos e vinte e cinco milhões, novecentos e setenta e oito 
mil, quatrocentos e setenta e três) votos contrários e 155.000 (cento e cinquenta e cinco 
mil) abstenções, nos termos propostos pela Administração da Companhia, a reforma do 
Estatuto Social da Companhia, a fim de (i) adequá-lo às regras do Regulamento do Novo 
Mercado que ainda não constam refletidas no Estatuto Social; (ii) prever que a indicação 
dos membros do Conselho de Administração, de membros de comitês de 
assessoramento e de Diretores da Companhia obedecerá aos critérios a serem previstos 
em Política de Indicação de Administradores da Companhia; (iii) reduzir o número 
máximo de membros do Conselho de Administração de 13 (treze) para 9 (nove) 
membros; e (iv) incluir dispositivo que busque assegurar a dispersão acionária da 
Companhia. Em consequência da aprovação dos itens (i) a (iv), o Estatuto Social da 
Companhia será consolidado e passará a viger nos termos do Anexo I à esta ata.  

Em virtude da submissão de indicações aos critérios previstos em Política de Indicação 
de Administração da Companhia previsto no item “(ii)” acima, o artigo 14 do Estatuto 
Social passará a vigorar com a seguinte redação:  

“Artigo 14. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão 
investidos em seus cargos mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no 
livro próprio, dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. 

§ 1º. A indicação dos membros do Conselho de Administração, de membros de 
comitês de assessoramento e de Diretores da Companhia deverá observar os 
critérios previstos na Política de Indicação de Administradores da Companhia.” 

Em razão da redução do número máximo de membros do Conselho de Administração 
previsto no item “(iii)” acima, o artigo 15, caput, do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação:  

“Artigo 15. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 e, no 
máximo, 9 membros efetivos, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, 
com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. 

Ademais, por conta da inclusão dos dispositivos para assegurar a dispersão acionária da 
Companhia prevista no item “(iv)” acima, os artigos 29 a 33 do Estatuto Social passarão 
a vigorar com a seguinte redação: 

Artigo 29. Para fins deste Capítulo, os termos abaixo iniciados em letras 
maiúsculas terão os seguintes significados: 
 
“Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas que 
exerça(m) o Controle da Companhia. 
 
“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este 
promove a Alienação de Controle da Companhia. 
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“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou 
indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do 
Controle da Companhia. 
 
“Adquirente” significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante 
transfere as Ações de Controle em uma Alienação de Controle da Companhia. 
 
“Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título 
oneroso, das Ações de Controle. 
 
“Controle” (bem como seus termos correlatos) significa o poder efetivamente 
utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento 
dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, 
independentemente da participação acionária detida. 
 

“Grupo de Acionistas” significa o grupo de duas ou mais pessoas: (a) que sejam 
vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos de 
acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por meio de sociedades 
Controladas, Controladoras ou sob Controle comum; ou (b) entre as quais haja 
relação de Controle, seja direta ou indiretamente; ou (c) que estejam sob 
Controle comum; ou (d) que atuem representando um interesse comum. 
Incluem-se dentre os exemplos de pessoas representando um interesse comum: 
(i) uma pessoa que detenha, direta ou indiretamente, uma participação 
societária igual ou superior a 15% do capital social da outra pessoa; e (ii) duas 
pessoas que tenham um terceiro investidor em comum que detenha, direta ou 
indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 15% do capital 
social das duas pessoas. Quaisquer joint-ventures, fundos ou clubes de 
investimento, fundações, associações, trusts, condomínios, cooperativas, 
carteiras de títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de 
organização ou empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão 
considerados parte de um mesmo Grupo de Acionistas sempre que duas ou mais 
entre tais entidades: (a) forem geridas pela mesma pessoa jurídica ou por partes 
relacionadas a uma mesma pessoa jurídica; ou (b) tenham em comum a maioria 
de seus administradores. 
 
“OPA” significa uma oferta pública de aquisição de ações. 
 

“Titular de Participação Relevante” significa qualquer pessoa, incluindo, sem 
limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, 
condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de 
organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou 
Grupo de Acionistas, que passe a ser titular de quantidade igual ou superior a 
25% do total de ações ou direitos sobre ações de emissão da Companhia, 
inclusive usufruto ou fideicomisso, nos termos do Artigo 31 deste Estatuto Social. 
 
Artigo 30. A alienação direta ou indireta de Controle da Companhia, tanto por 
meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá 
ser contratada sob a condição de que o Adquirente se obrigue a efetivar oferta 
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pública de aquisição das ações tendo por objeto as ações de emissão da 
Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os 
prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento 
do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado 
ao alienante. Em caso de alienação indireta de Controle, o Adquirente deve 
divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos de definição do preço da 
oferta pública de aquisição, bem como divulgar a demonstração justificada desse 
valor.  
 
Parágrafo Único. Caso a alienação de Controle da Companhia também sujeite 
o Adquirente à obrigação de realizar a OPA exigida pelo Artigo 31 deste Estatuto 
Social, o preço de aquisição na OPA será o maior entre os preços determinados 
em conformidade com este Artigo 30 e com o Artigo 31, § 3º, deste Estatuto 
Social. 
 
Artigo 31. Qualquer Titular de Participação Relevante que adquira, subscreva 
ou de qualquer outra maneira se torne titular de ações ou direitos sobre as 
ações de emissão da Companhia, em quantidade igual ou superior a 25% do 
total de ações ou direitos sobre ações de emissão da Companhia deverá, no 
prazo máximo de 60 dias a contar da data de aquisição ou do evento que 
resultou na titularidade de ações em quantidade igual ou superior a 25% do total 
de ações de emissão da Companhia, efetivar uma OPA para a totalidade das 
ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação 
aplicável da CVM, notadamente a Instrução CVM nº 361, os regulamentos da 
B3 e os termos deste Artigo 31, sendo que na hipótese de OPA sujeita a registro, 
o prazo de 60 dias referido acima será considerado cumprido se neste período 
for solicitado tal registro. 
 
§ 1º. A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da 
Companhia, (ii) efetivada em leilão a ser realizado na B3, (iii) lançada pelo preço 
determinado de acordo com o previsto no § 3º deste Artigo, e (iv) paga à vista, 
em moeda corrente nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão 
da Companhia. 
 
§ 2º. Para efeito do cálculo da participação referida no caput, deverão ser 
consideradas as ações objeto de contratos de opção e de contratos derivativos 
com liquidação física ou financeira.  
 
§ 3º. O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia 
deverá ser pago à vista, em moeda corrente nacional e corresponder, no mínimo, 
a 125% do maior valor auferido dentre os seguintes critérios: (i) valor 
econômico apurado em laudo de avaliação; (ii) cotação média ponderada por 
volume das ações de emissão da Companhia na B3 durante o período de 90 dias 
anterior à data da aquisição da participação relevante em questão; (iii) maior 
preço por ação pago pelo acionista Titular de Participação Relevante para 
aquisição, subscrição ou outra forma que garantiu a titularidade das ações com 
direito a voto de emissão da Companhia nos 12 meses que antecederem o 
atingimento da participação igual ou superior a 25%, ajustado por eventos 
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societários, tais como a distribuição de dividendos ou juros sobre o capital 
próprio, grupamentos, desdobramentos, bonificações, exceto aqueles 
relacionados a operações de reorganização societária. 
 
§ 4º. O Titular de Participação Relevante estará obrigado a atender as eventuais 
solicitações ou as exigências da CVM, formuladas com base na legislação 
aplicável, relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos na 
regulamentação aplicável. 
 
§ 5º. Na hipótese de o Titular de Participação Relevante não cumprir com as 
obrigações impostas neste, inclusive no que concerne ao atendimento dos 
prazos máximos (i) para a realização ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) 
para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho 
de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na 
qual o Titular de Participação Relevante não poderá votar, para deliberar sobre 
a suspensão do exercício dos seus direitos em vista do não cumprimento das 
obrigações impostas neste Artigo 31, conforme disposto no art. 120 da Lei das 
S.A., sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos causados. 
 
§ 6º. Qualquer Titular de Participação Relevante que adquira ou se torne titular 
de outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão 
da Companhia em quantidade igual ou superior a 25% do total de ações de 
emissão da Companhia, estará igualmente obrigado a, no prazo máximo de 60 
dias a contar da data de tal aquisição ou do evento que resultou na titularidade 
de tais direitos sobre ações em quantidade igual ou superior a 25% do total de 
ações de emissão da Companhia, realizar ou solicitar o registro, conforme o 
caso, de uma OPA, nos termos descritos neste Artigo. 
 
§ 7º. A realização da OPA mencionada neste Artigo não excluirá a possibilidade 
de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, 
formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. 
 
§ 8º. As obrigações constantes do art. 254-A da Lei das S.A. e do Artigo 30 
deste Estatuto Social não excluem o cumprimento, pelo Titular de Participação 
Relevante, das obrigações constantes deste Artigo, ressalvado o disposto no 
Artigo 32 e Artigo 33 deste Estatuto Social. 
 
§ 9º. O disposto neste Artigo 31 não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar 
titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 25% do 
total das ações ou direitos sobre ações de sua emissão em decorrência de 
sucessão legal ou em decorrência de acréscimos involuntários de participação 
acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria ou de redução 
do capital social da Companhia com o cancelamento de ações, sob a condição 
de que o acionista aliene o excesso de ações em até 60 dias contados do evento 
em questão. 
 
§ 10. Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste Artigo 
determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de 
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aquisição de cada ação da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição 
superior àquele determinado nos termos do § 3º deste Artigo 31, este deverá 
prevalecer na efetivação da OPA prevista neste Artigo 31.  
 
§ 11. O ofertante da OPA prevista neste Artigo fica obrigado a divulgar suas 
intenções com relação à gestão da Companhia e as razões pelas quais os 
acionistas deveriam aceitar a OPA ou consentir com a aquisição da participação 
relevante ora referida, ficando responsável também pela veracidade, qualidade 
e suficiência de tais informações. Essas informações devem ser no mínimo, as 
mesmas que são exigidas ao Conselho de Administração quando da emissão do 
parecer referente à OPA. 
 
§ 12. O Titular de Participação Relevante poderá ser dispensado da obrigação 
de realização da OPA tratada neste Artigo 31, desde que tal dispensa seja 
aprovada por Assembleia Geral da Companhia convocada com pelo menos 30 
dias de antecedência. 
 
Artigo 32. É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma 
das finalidades previstas neste Capítulo, no Regulamento do Novo Mercado ou na 
regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os 
procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os 
destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela 
legislação aplicável. 
 
Artigo 33. A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da OPA 
prevista neste Capítulo, no Regulamento do Novo Mercado ou na 
regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por 
intermédio de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. 
A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação de 
realizar a OPA até que a mesma seja concluída com observância das regras 
aplicáveis.” 

7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente e 
Secretária da Mesa, nos termos do artigo 21-V, § 2º, da ICVM 481, tendo em vista a 
assembleia ter sido realizada de forma exclusivamente digital.  

 
 

Belo Horizonte, Minas Gerais, 11 de maio de 2021. 

Mesa: 
 

________________________________ 
Nicolau Ferreira Chacur 

Presidente da Mesa e Presidente do 
Conselho de Administração da 

Companhia 

________________________________ 
Marina Malveira Theil 

Secretária da Mesa 
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Acionistas presentes por sistema eletrônico de participação a distância: ADAK 
FUNDO DE INVESTIMENTO DE ACOES IE (p.p. ACACIO ROBOREDO); ALASKA 100 ICATU 
PREV FIFE FIM (p.p. ACACIO ROBOREDO); ALASKA PREVIDENCIA MASTER FIM (p.p. 
ACACIO ROBOREDO); ALASKA BLACK ADVISORY XP SEGUROS FIFE PREVIDENCIA FIM 
(p.p. ACACIO ROBOREDO); ALASKA BLACK MASTER FIA - BDR NIVEL I (p.p. ACACIO 
ROBOREDO); ALASKA BLACK INSTITUCIONAL FIA (p.p. ACACIO ROBOREDO); 
EDUCACAO PARA O BRASIL FIA INVESTIMENTO NO EXTERIOR (p.p. ACACIO 
ROBOREDO); MILLTRUST INTERNATIONAL INVESTMENTS SPC (p.p. ACACIO 
ROBOREDO); ALASKA RANGE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO (p.p. 
ACACIO ROBOREDO); ALASKA POLAND FIA BDR NIVEL 1 (p.p. ACACIO ROBOREDO); 
LRI CAPITAL MANAGEMENT SA ON BEHALF OF 3J FUND - A (p.p. ACACIO ROBOREDO; 
DIEGO DE LIMA CEDRO; NORGES BANK (p.p. CHRISTIANO MARQUES DE GODOY); 
EVANDO JOSÉ NEIVA (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); NEIVA PARTICIPAÇOES LTDA 
(p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); WALFRIDO SILVINO DOS MARES GUIA NETO  (p.p. 
MARINA MALVEIRA THEIL); SAMOS PARTICIPAÇOES LTDA  (p.p. MARINA MALVEIRA 
THEIL); JÚLIO FERNANDO CABIZUCA  (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); BARBARA 
ELISABETH LAFFRANCHI (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); JORDANA LAFFRANCHI 
GUIMARAES (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); ELISABETH BUENO LAFFRANCHI; 
ALESSANDRA LAFFRANCHI (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); RODRIGO CALVO 
GALINDO (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL); LALIBELA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
AÇÕES – INVESTIMENTO NO EXTERIOR  (p.p. MARINA MALVEIRA THEIL) e JUICE 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES – INVESTIMENTO NO EXTERIOR  (p.p. MARINA 
MALVEIRA THEIL). 

 

Acionistas que votaram por boletim de voto a distância: ADAK FUNDO DE 
INVESTIMENTO DE ACOES IE; ALASKA 100 ICATU PREV FIFE FIM; ALASKA 
PREVIDENCIA MASTER FIM; ALASKA BLACK ADVISORY XP SEGUROS FIFE PREVIDENCIA 
FIM; ALASKA BLACK MASTER FIA - BDR NIVEL I; ALASKA BLACK INSTITUCIONAL FIA; 
EDUCACAO PARA O BRASIL FIA INVESTIMENTO NO EXTERIOR; MILLTRUST 
INTERNATIONAL INVESTMENTS SPC; ALASKA RANGE FUNDO DE INVESTIMENTO 
MULTIMERCADO; ALASKA POLAND FIA BDR NIVEL 1; LRI CAPITAL MANAGEMENT SA 
ON BEHALF OF 3J FUND – A; WELLINGTON MANAGEMENT FUNDS (IRELAND) PLC; 
CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; LEGAL AND GENERAL 
ASSURANCE PENSIONS MNG LTD; OREGON PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM; 
CITY OF LOS ANGELES FIRE AND POLICE PENSION PLAN; BRANDES EMERGING 
MARKETS VALUE FUND; DIMENSIONAL EMERGING MKTS VALUE FUND; IRISH LIFE 
ASSURANCE PLC; MARYLAND STATE RETIREMENT AND PENSION SYSTEM; NORGES 
BANK; PUBLIC EMPLOYES RET SYSTEM OF MISSISSIPPI; SOUTHERN CAL ED C N F Q C 
DC MT S ON P VD N G; THE DFA INV T CO ON BEH ITS S THE EM SLL CAPS; HOWARD 
HUGHES MEDICAL INSTITUTE; WEST VIRGINIA INVESTMENT MANAGEMENT BOARD; 
LOS ANGELES COUNTY EMPLOYEES RET ASSOCIATION; BRANDES INSTITUTIONAL 
EQUITY TRUST; INTERNATIONAL MONETARY FUND; THE BOARD OF.A.C.E.R.S.LOS 
ANGELES,CALIFORNIA; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; THE REGENTS OF THE 
UNIVERSITY OF CALIFORNIA; EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU; 
CITY OF NEW YORK GROUP TRUST; BLACKROCK LIFE LIMITED - DC OVERSEAS EQUITY 
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FUND; BLACKROCK GLOBAL FUNDS - S. GLOBAL SMALLCAP FUND; ISHARES PUBLIC 
LIMITED COMPANY; BRANDES INVESTMENT PARTNERS, LP 401(K) PLAN; PARAMETRIC 
EMERGING MARKETS FUND; MGI FUNDS PLC; CHEVRON UK PENSION PLAN; SUNSUPER 
SUPERANNUATION FUND; JOHN HANCOCK FUNDS II EMERGING MARKETS FUND; 
JOHN HANCOCK VARIABLE INS TRUST EMERGING MARKETS VALUE TRUST; NATIONAL 
COUNCIL FOR SOCIAL SECURITY FUND; IVESCO FTSE RAFI EMERGING MARKETS ETF; 
PEOPLE S BANK OF CHINA; ISHARES MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; 
SCHWAB FUNDAMENTAL EMERGING MARKETS LARGE COMPANY INDEX FUND; 
COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND; EATON VANCE COLLECTIVE INVESTMENT TFE 
BEN PLANS EM MQ EQU FD; CUSTODY B. OF J. LTD. RE: STB D. B. S. M. F.; LEGAL 
GENERAL INTERNATIONAL INDEX TRUST; VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX 
FUND, A SERIES OF; THE BANK OF NEW YORK MELLON EMP BEN COLLECTIVE INVEST 
FD PLA; ISHARES III PUBLIC LIMITED COMPANY; NTGI-QM COMMON DAC WORLD EX-
US INVESTABLE MIF – LENDING; MG GLOBAL E. M. FUND A SUB FUND OF MG I. F. (7); 
KENTUCKY RETIREMENT SYSTEMS; VANECK VECTORS BRAZIL SMALL-CAP ETF; 
SCHWAB EMERGING MARKETS EQUITY ETF; THE BANK OF N. Y. M. (INT) LTD AS T. OF 
I. E. M. E. I. F. UK; INVESCO MARKETS III PLC - INV FTSE RI EMERGING MARK U ETF; 
UPS GROUP TRUST; BMO MSCI EMERGING MARKETS INDEX ETF; ISHARES MSCI 
BRAZIL SMALL CAP ETF; WELLINGTON TRUST COMPANY N.A.; LEGAL GENERAL 
GLOBAL EMERGING MARKETS INDEX FUND; CUSTODY B. OF J. LTD. RE: STB D. E. E. 
F. I. M. F.; CLARITAS LONG SHORT MASTER FUNDO INVESTIMENTO MULTIMERCADO; 
QIC INTERNATIONAL EQUITIES FUND; BRANDES INVESTMENT TRUST - BRANDES INS 
EMERGING MARKETS FUND; QUEENSLAND INVESTMENT TRUST NO.2; EATON VANCE 
TR CO CO TR FD - PA STR EM MKTS EQ COM TR FD; MIP ACTIVE STOCK MASTER 
PORTFOLIO; ISHARES EMERGING MARKETS FUNDAMENTAL INDEX ETF; VANGUARD 
FUNDS PUBLIC LIMITED COMPANY; KBC ECO FUND; MERCER QIF FUND PLC; BRANDES 
INVESTMENT FUNDS P L COMPANY / BRANDES E M V FUND; BNYM MELLON CF SL 
ACWI EX-U.S.IMI FUND; FLEXSHARES MORNINGSTAR EMERGING MARKETS FACTOR 
TILT INDEX F; ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS ETF; ISHARES CORE MSCI 
TOTAL INTERNATIONAL STOCK ETF; HANDELSBANKEN TILLVAXTMARKNAD TEMA; 
EVTC CIT FOF EBP-EVTC PARAMETRIC SEM CORE EQUITY FUND TR; SCOTTISH 
WIDOWS INVESTMENT SOLUTIONS FUNDS ICVC- FUNDAMENTAL; KENTUCKY 
RETIREMENT SYSTEMS INSURANCE TRUST FUND; SCHWAB FUNDAMENTAL 
EMERG0ING MARKETS LARGE COMPANY INDEX ETF; DESJARDINS EMERGING 
MARKETS OPPORTUNITIES FUND; XTRACKERS (IE) PUBLIC LIMITED COMPANY; 
NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL CAP INDEX FUND-NON LEND; GENERAL 
ORGANISATION FOR SOCIAL INSURANCE; LEGAL GENERAL GLOBAL EQUITY INDEX 
FUND; DEUTSCHE ASSET WEALTH MANAGEMENT INVESTMENT GMBH FOR D GPF; THE 
BOARD OF THE PENSION PROTECTION FUND; FIDELITY SALEM STREET T: FIDELITY 
TOTAL INTE INDEX FUND; MACKENZIE MAXIMUM DIVERSIFICATION EMERGING 
MARKETS INDEX ETF; ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY; LEGAL GENERAL ICAV; 
VANGUARD INV FUNDS ICVC-VANGUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX F; MG (LUX) 
INVESTMENT FUNDS 1; EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX 
FUND; EMERGING MARKETS SMALL CAPIT EQUITY INDEX NON-LENDABLE FUND; 
EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND B; INVESCO 
PUREBETASM FTSE EMERGING MARKETS ETF; FRANKLIN LIBERTYSHARES ICAV; 
FRANKLIN ADVISERS, INC.; FRANKLIN TEMPLETON ETF TRUST - FRANKLIN FTSE 
BRAZI; CLARITAS TOTAL RETURN MASTER FIM; VANGUARD EMERGING MARKETS 
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STOCK INDEX FUND; MERCER EMERGING MARKETS SHARES FUND; PARAMETRIC 
TMEMC FUND, LP; VARIABLE INSURANCE PRODUCTS FUND II: INTERNATIONAL; 
DEUTSCHE ASSET MANAGEMENT S.A. FOR ARERO - DER WEL; MSCI ACWI EX-U.S. IMI 
INDEX FUND B2; LAERERNES PENSION FORSIKRINGSAKTIESELSKAB; FIDELITY 
CONCORD STREET TRUST: FIDELITY ZERO INT. INDEX FUND; INVESCO STRATEGIC 
EMERGING MARKETS ETF; VANGUARD ESG INTERNATIONAL; WEST YORKSHIRE 
PENSION FUND; FRANKLIN TEMPLETON ETF TRUST - FRANKLIN FTSE LATIN; AVIVA I 
INVESTMENT FUNDS ICVC - AVIVA I INTERNATIONAL I T F; HANDELSBANKEN 
EMERGING MARKETS INDEX; HANDELSBANKEN GLOBAL INDEX CRITERIA; VANGUARD 
FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T; STICHTING 
PENSIOENFONDS RAIL AND OPENBAAR VERVOER; MG INVESTMENT FUNDS (4) - MG 
SUSTAINABLE MULTI A; MG INVESTMENT FUNDS (10) - MG POSITIVE IMPACT FU; 
MERCER UCITS COMMON CONTRACTUAL FUND; ALBERTA TEACHER S RETIREMENT 
FUND BOARD; PENSIONDANMARK PENSIONSFORSIKRINGSAKTIESELSKAB; AMERICAN 
CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; GOLDMAN SACHS ETF TRUST - 
GOLDMAN SACHS EMERGING M; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS 
EMERGING MARK; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. INDEX TRUST II; 
VANGUARD INVESTMENT SERIES PLC / VANGUARD ESG EMER; ARERO - DER 
WELTFONDS -NACHHALTIG; MG INVESTMENT FUNDS (4) - MG SUSTAINABLE MULTI A; 
MG INVESTMENT FUNDS (4) - MG SUSTAINABLE MULTI A; MINEWORKERS PENSION 
SCHEME; VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG GLOBAL ALL CAP U; BRITISH COAL 
STAFF SUPERANNUATION SCHEME; ALLIANZ GL INVESTORS GMBH ON BEHALF OF 
ALLIANZGI-FONDS DSPT; BLACKROCK ASSET MANAG IR LT I ITS CAP A M F T BKR I S 
FD; ISHARES EMERGING MARKETS IMI EQUITY INDEX FUND; PUBLIC EMPLOYEES 
RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; STICHTING DEPOSITARY APG EMERGING MARKETS 
EQUITY POOL; e VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE VAN S F. 
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ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 11 DE MAIO DE 2021 

Anexo I - Estatuto Social Consolidado 

COGNA EDUCAÇÃO S.A. 
ESTATUTO SOCIAL 

 
CAPÍTULO I. NOME, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO 

 
Artigo 1º. A Companhia tem a denominação social de Cogna Educação S.A. e reger-se-
á pelos acordos de acionistas arquivados em sua sede, pelo presente Estatuto Social e 
pelas disposições legais aplicáveis. 
 
Parágrafo Único. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 – Brasil, 
Bolsa, Balcão ("B3"), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, administradores e membros do conselho fiscal, quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado. 
 
Artigo 2º. A Companhia tem por objeto social exercer as seguintes atividades: 
 
(a) desenvolvimento e/ou a administração de atividades e/ou instituições nas áreas 
de educação em todos os níveis; 
 
(b) desenvolvimento e/ou administração de atividades de ensino, regulamentada ou 
não regulamentada, em todos os níveis, utilizando metodologias presenciais ou à 
distância; 
 
(c) desenvolvimento e/ou administração de atividades de pesquisa e extensão; 
 
(d) edição, produção, distribuição e comercialização de conteúdos e materiais 
didáticos impressos ou digitais; 
 
(e) comércio atacadista e varejista, distribuição, importação, exportação de material 
didático, paradidático, revistas, jornais, livros e demais publicações dirigidas à educação 
de todos os níveis, bem como licenciamento para produtos escolares e de natureza 
pedagógica; 
 
(f) intermediação e representação de venda de material didático, paradidático, 
revistas, jornais, livros e demais publicações dirigidas à educação de todos os níveis, 
inclusive com o recebimento de comissões pelas vendas; 
 
(g) gestão de direitos autorais de obras literárias ou objetos de aprendizagem, 
impressos ou digitais; 
 
(h) prestação de serviços educacionais e serviços de treinamento, qualificação, 
assessoria, avaliação e demais serviços relacionados a educação, inclusive por meio de 
plataformas; 
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(i) administração de bens e negócios próprios; 
 
(j) guarda e conservação de mercadorias e gêneros educacionais e/ou didáticos 
pertencentes a terceiros; e 
 
(k) participação, na qualidade de acionista ou quotista, em outras sociedades que 
explorem ou exerçam as atividades acima indicadas, no Brasil ou no exterior. 
 
Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, agências e 
escritórios de representação em qualquer ponto do território nacional ou no exterior. 
 
Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO II. DO CAPITAL SOCIAL 
 
Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 7.667.615.402,90, totalmente 
subscrito e integralizado, dividido em 1.876.606.210 ações ordinárias, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
 
§ 1º. Cada ação ordinária dará direito a 1 voto nas deliberações das Assembleias Gerais 
da Companhia. 
 
§ 2º. Poderá ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3°, do art. 35 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 
 
§ 3º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. 
 
§ 4º. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais. 
 
Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social mediante a 
emissão de até 3.000.000.000 ações ordinárias, por deliberação do Conselho de 
Administração, independentemente de reforma estatutária. 
 
§ 1º. Na hipótese prevista no caput deste Artigo, competirá ao Conselho de 
Administração fixar o preço de emissão e o número de ações a ser emitido, bem como 
o prazo e as condições de integralização. 
 
§ 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá, ainda: 
(i) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis; (ii) 
de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, aprovar a emissão de ações em 
decorrência de outorgas de opções de compra de ações a administradores e empregados 
da Companhia ou de sociedade sob seu controle, ou a pessoas naturais que lhes prestem 
serviços, sem que os acionistas tenham direito de preferência na outorga ou subscrição 
destas ações; e (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros 
ou reservas, com ou sem bonificação em ações. 
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§ 3º. A emissão de novas ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de 
subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição 
pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos 
arts. 257 a 263 da Lei das S.A., ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos 
fiscais, poderá se dar sem que aos acionistas seja concedido direito de preferência na 
subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. 
 
Artigo 7º. A mora do acionista na integralização do capital subscrito importará a 
cobrança de juros de 1% ao mês, atualização monetária com base no IGP-M, na menor 
periodicidade legalmente aplicável, e multa de 10% sobre o valor da obrigação, sem 
prejuízo das demais sanções legais aplicáveis. 
 

CAPÍTULO III. DA ASSEMBLEIA GERAL 
 
Artigo 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros 
meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
previstas no art. 132, da Lei das S.A., e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
da Companhia assim o exigirem. 
 
§ 1º. Exceto pelo disposto no Artigo 31, § 12 abaixo, as Assembleias Gerais deverão ser 
convocadas nos termos do art. 124, da Lei das S.A., com 15 dias de antecedência, no 
mínimo, contados da publicação do primeiro anúncio de convocação; não se realizando 
a Assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência 
mínima de 8 dias da realização da Assembleia. 
 
§ 2º. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser 
cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e 
instrumentadas em ata única. 
 
§ 3º. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração mediante 
deliberação da maioria de seus membros ou, ainda, nas hipóteses previstas neste 
Estatuto Social e no parágrafo único, do art. 123, da Lei das S.A. 
 
Artigo 9º. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na ausência deste, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração 
ou, na ausência de ambos, por qualquer outro membro do Conselho de Administração. 
O Presidente da Assembleia Geral convidará um dos presentes para secretariar os 
trabalhos. 
 
Artigo 10. Antes de instalar-se a Assembleia Geral, os acionistas devidamente 
identificados assinarão o “Livro de Presença de Acionistas”, informando seu nome e 
residência e a quantidade de ações de que forem titulares. 
 
§ 1º. A lista dos acionistas presentes será encerrada pelo Presidente da Mesa, logo após 
a instalação da Assembleia Geral. 
 
§ 2º. Os acionistas que comparecerem à Assembleia Geral após o encerramento da lista 
de acionistas presentes poderão participar da reunião, mas não terão direito de votar 
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em qualquer deliberação social. 
 
Artigo 11. Os documentos pertinentes à matéria a ser deliberada nas Assembleias 
Gerais deverão ser colocados à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, na 
data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que 
a lei ou a regulamentação vigente exigir sua disponibilização em prazo maior. 
 
Artigo 12. Sem prejuízo das demais competências previstas em lei e neste Estatuto 
Social, compete à Assembleia Geral deliberar sobre: 
 

(a) as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras; 

 
(b) a destinação do lucro do exercício e a sua distribuição aos acionistas, com base 

na proposta apresentada pela administração; 
 

(c) transformação, cisão, incorporação e fusão da Companhia, assim como sua 
dissolução e liquidação, eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas 
contas; 

 
(d) alteração deste Estatuto Social; 

 
(e) aumento, acima do limite do capital autorizado, ou redução do capital social e 

aprovação de avaliação de bens destinados à integralização de capital; 
 

(f) aprovação de planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos 
seus administradores e empregados, bem como aos administradores e 
empregados de Controladas da Companhia ou a pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia; 

 
(g) eleição e destituição dos membros do Conselho de Administração; 

 
(h) eleição do Conselho Fiscal, se instalado, sua destituição e a definição de sua 

remuneração; 
 

(i) definição da remuneração global anual dos membros da administração, nesta 
incluídos os benefícios de qualquer natureza e as verbas de representação, tendo 
em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua 
competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado, 
cabendo ao Conselho de Administração a distribuição da remuneração fixada, 
bem como da participação dos administradores nos lucros e resultados da 
Companhia, participação esta que não poderá exceder os limites do art. 152, da 
Lei das S.A.; 

 
(j) a saída da Companhia do Novo Mercado; e 

 
(k) o cancelamento do registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”). 
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Parágrafo Único. Qualquer deliberação da Assembleia Geral será tomada por 
acionistas que representem, no mínimo, a maioria das ações presentes em tal 
Assembleia Geral, exceto se maioria qualificada for requerida pela Lei das S.A. e 
observado o disposto deste Estatuto Social. 
 

CAPÍTULO IV. DA ADMINISTRAÇÃO 
 

Seção I. Normas Gerais 
 
Artigo 13. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração, 
podendo ser assessorado por comitês, e à Diretoria. 
 
Parágrafo Único. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela 
mesma pessoa. 
 
Artigo 14. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos 
em seus cargos mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no livro próprio, dentro 
dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. 
 
§ 1º. A indicação dos membros do Conselho de Administração, de membros de comitês 
de assessoramento e de Diretores da Companhia deverá observar os critérios previstos 
na Política de Indicação de Administradores da Companhia. 
 
§ 2º A posse dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, fica condicionada à assinatura do Termo de Posse, que deve contemplar sua 
sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 39 abaixo. 
 
§ 3º. A posse das pessoas mencionadas no parágrafo acima, também estará 
condicionada à assinatura de Termo de Adesão à Política de Divulgação de Ato ou Fato 
Relevante, bem como à Política de Negociação de Valores Mobiliários adotadas pela 
Companhia nos termos da Instrução CVM nº 358, de 22 de janeiro de 2002, bem como 
ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
 
§ 4º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria estão obrigados, sem 
prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva sobre 
todos os negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a 
que tenham acesso e que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, 
administradores, acionistas ou contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a 
usar tais informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. Os 
administradores, ao tomarem posse de seus cargos, deverão assinar Termo de 
Confidencialidade, assim como zelar para que a violação à obrigação de sigilo não ocorra 
por meio de subordinados ou terceiros. 
 

Seção II. Conselho de Administração 
 
Artigo 15. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 e, no máximo, 
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9 membros efetivos, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato 
unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. 
 
§ 1º. O Conselho de Administração elegerá, dentre seus membros, seu Presidente e seu 
Vice-Presidente, devendo tal eleição ocorrer na primeira reunião após a posse dos 
Conselheiros ou na primeira reunião seguinte à ocorrência da vacância desse cargo. 
 
§ 2º. O Conselho de Administração deverá adotar um Regimento Interno que disporá, 
dentre outras matérias que forem julgadas convenientes, sobre seu próprio 
funcionamento, direitos e deveres dos seus membros e seu relacionamento com a 
Diretoria e demais órgãos sociais. 
 
§ 3º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 ou 20%, o que for 
maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do Regulamento 
do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração 
como conselheiros independentes ser deliberada na assembleia geral que os eleger. 
 
§ 4º. Quando, em decorrência da observância do cálculo do percentual referido no 
parágrafo acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder 
ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. 
 
Artigo 16. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente em periodicidade 
trimestral e, extraordinariamente, sempre que solicitado por qualquer conselheiro, 
mediante convocação escrita entregue aos demais, conforme previsto no § 1° abaixo. 
 
§ 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas, por qualquer 
membro do Conselho de Administração, com antecedência mínima de 10 dias, mediante 
convocação escrita que fixe a data, a hora e o lugar da reunião. Com a antecedência 
mínima de 3 dias úteis da reunião, os conselheiros deverão receber a ordem do dia e 
toda documentação de apoio razoavelmente necessária que permita a adequada 
deliberação de todas as matérias previstas. As convocações e ordens do dia das reuniões 
do Conselho de Administração deverão ser enviadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, no caso das reuniões ordinárias, ou pelo conselheiro que tiver convocado 
a reunião extraordinária. 
 
§ 2º. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente no 
escritório da Companhia localizado na Cidade de São Paulo e serão presididas pelo seu 
Presidente ou, na ausência deste, por seu Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
ou, na ausência de ambos, por qualquer outro membro do Conselho de Administração, 
eleito por maioria de votos dos presentes. 
 
Artigo 17. Atendido o prazo de convocação, as reuniões do Conselho de Administração 
serão instaladas com a presença da maioria dos conselheiros, pessoalmente, à distância 
nos termos do § 1° abaixo ou representados nos termos do § 2° abaixo. 
 
§ 1º. Os conselheiros terão direito de participar das reuniões e votar as matérias à 
distância, sendo certo que poderão fazê-lo por meio de telefone, videoconferência, 
correio, e-mail ou outro meio eletrônico, ou mediante indicação de outro conselheiro 
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conforme o disposto no § 2° abaixo. 
 
§ 2º. Qualquer membro efetivo do Conselho de Administração poderá indicar outro 
membro do Conselho de Administração para que este possa votar em seu nome, em 
reunião do Conselho de Administração, as matérias especificadas na respectiva 
indicação. Tais indicações deverão ser arquivadas na sede da Companhia. 
 
§ 3º. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a 
reunião a que comparecem todos os membros do Conselho de Administração. 
 
Artigo 18. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria 
de votos dos presentes. 
 
Artigo 19. Compete ao Conselho de Administração: 
 

(a) convocar as Assembleias Gerais da Companhia; 
 

(b) controlar e fiscalizar o desempenho dos Diretores da Companhia e de suas 
Controladas e examinar as contas da respectiva administração sempre que o 
Conselho de Administração julgar necessário, podendo para tanto examinar, 
a qualquer tempo, os livros, documentos, certidões e registros da Companhia 
e de suas Controladas, e solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração pelas mesmas; 

 
(c) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas Controladas, 

aprovando as diretrizes estratégicas, políticas empresariais e objetivos para 
todas as áreas de atuação da Companhia e de suas Controladas; 

 
(d) aprovar o planejamento estratégico de longo prazo, o orçamento anual e o 

Plano de Investimentos da Companhia e das sociedades Controladas; 
 

(e) eleger os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições adicionais às 
estatutárias e legais; 

 
(f) deliberar sobre a criação dos comitês de assessoramento, a eleição de seus 

membros, bem como a elaboração e aprovação de seus regimentos internos; 
 

(g) destinar, do montante global da remuneração fixada pela Assembleia Geral, 
a remuneração de cada um dos membros do Conselho e da Diretoria da 
Companhia; 

 
(h) indicar e destituir o auditor independente da Companhia e/ou de suas 

Controladas; 
 

(i) deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou 
de juros sobre o capital próprio; 

 
(j) aprovar a participação da Companhia ou de qualquer de suas Controladas no 
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capital social de outra sociedade ou pessoa, constituição de sociedades, 
associações, joint ventures envolvendo a Companhia ou qualquer de suas 
Controladas com terceiros, celebração de qualquer novo acordo de acionistas 
ou de sócios relativos às sociedades em que a Companhia participe, direta ou 
indiretamente, por meio de qualquer sociedade Controlada, ou alteração de 
qualquer dos acordos de acionistas ou de sócios existentes; 

 
(k) opinar sobre as propostas dos órgãos de administração a serem submetidas 

à aprovação da Assembleia Geral; 
 

(l) aprovar quaisquer das seguintes operações ou contratações quando 
ultrapassarem os limites de alçada da Diretoria Executiva definidos pelo 
Conselho de Administração, exceto se já previstas no orçamento anual 
aprovado pelo Conselho de Administração: (i) endividamentos, incluindo a 
emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos, 
sejam “bonds”, “commercial papers” ou outros de uso comum no mercado; 
(ii) aquisição e/ou alienação ou desinvestimento de ativos relevantes; (iii) 
aquisição, alienação ou oneração de bens integrantes do ativo não-circulante 
da Companhia ou de suas Controladas; (iv) realização de investimentos, 
despesas de capital (CAPEX) ou despesas operacionais (OPEX); ou (v) 
celebração de contratos, ou renúncias ou alienação de direitos pela 
Companhia ou pelas suas Controladas; 

 
(m) aprovar a prestação de quaisquer garantias pela Companhia ou por 

qualquer de suas Controladas, exceto entre si; 
 

(n) aprovar a concessão de qualquer mútuo ou financiamento pela Companhia 
ou por qualquer de suas Controladas, exceto entre si; 

 
(o) outorgar, de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, opção de 

compra ou subscrição de ações a administradores e empregados da 
Companhia ou de sociedade sob seu controle, ou a pessoas naturais que lhes 
prestem serviços, sem direito de preferência para os acionistas, na forma do 
disposto no Artigo 6º deste Estatuto, sendo certo que a competência para a 
aprovação das outorgas poderá ser delegada pelo Conselho de Administração 
para um comitê do Conselho de Administração, conforme venha a ser 
permitido pelo plano de opção de compra aprovado pela Assembleia Geral; 

 
(p) manifestar-se previamente sobre as propostas de emissão de ações e/ou 

quaisquer valores mobiliários pela Companhia e deliberar sobre a emissão de 
ações ou de bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado, se 
for o caso; 

 
(q) aprovar a emissão de debêntures não conversíveis em ações, bem como de 

debêntures conversíveis em ações, dentro do limite do capital autorizado; 
 

(r) autorizar a aquisição de ações da Companhia para permanência em 
tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, observadas as disposições 
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legais aplicáveis; 
 

(s) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta 
pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da 
Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 
dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que 
deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta 
pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do 
conjunto de seus acionistas, inclusive em relação ao preço e potenciais 
impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo 
ofertante em relação à Companhia; e (iii) alternativas à aceitação da oferta 
pública disponíveis no mercado; 

 
(t) a escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 

elaboração do laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de 
cancelamento do registro de companhia aberta e/ou saída do Novo Mercado; 

 
(u) aprovar a outorga de procuração para a prática de qualquer um dos atos 

contidos neste Artigo 19; e 
 

(v) resolver os casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras atribuições 
que a lei, o Regulamento do Novo Mercado ou este Estatuto Social não 
confiram a outro órgão da Companhia. 

 
§ 1º. A diretoria da Companhia não poderá praticar nenhum dos atos indicados neste 
Artigo exceto se previamente aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. 
 
§ 2º. Sem prejuízo das demais matérias elencadas no Artigo 12 acima ou neste Artigo 
19, compete ao Conselho de Administração, por maioria dos eleitos, determinar o voto 
a ser proferido pela Companhia ou por qualquer Controlada em Assembleias gerais, 
reuniões de sócios, reuniões dos órgãos de administração das Controladas ou em 
alterações de contratos sociais. 
 
Artigo 20. Ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho de Administração, o 
substituto poderá ser nomeado pelos conselheiros remanescentes e, sendo eleito, 
completará o mandato do conselheiro sendo substituído. Ocorrendo vacância da maioria 
dos cargos do Conselho de Administração, deverá ser convocada, no prazo máximo de 
15 dias contados do evento, Assembleia Geral para eleger os substitutos, os quais 
deverão completar o mandato dos substituídos. 
 
Artigo 21. No caso de ausência ou impedimento temporário, o Conselheiro ausente ou 
temporariamente impedido poderá ser representado nas reuniões do Conselho de 
Administração por outro Conselheiro indicado por escrito por ele, o qual, além do seu 
próprio voto, expressará o voto do Conselheiro ausente ou temporariamente impedido. 
No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de 
Administração, suas funções serão exercidas, em caráter temporário, pelo Vice-
Presidente do Conselho de Administração e na ausência ou impedimento deste, por outro 
membro do Conselho de Administração indicado pelo próprio órgão. 
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Parágrafo Único. Caso o Conselheiro a ser representado seja Conselheiro 
Independente, o Conselheiro que o representar também deverá se enquadrar na 
condição de Conselheiro Independente. 
 

Seção III. Comitês de Assessoramento 
 
Artigo 22. O Conselho de Administração poderá criar comitês de assessoramento da 
Administração da Companhia, com objetivos restritos e específicos, designando os seus 
respectivos membros e prazo de duração. 
 
§ 1º. As atribuições de cada comitê serão definidas em Regimento Interno específico 
para o comitê em questão, aprovado pelo Conselho de Administração quando da criação 
do respectivo comitê. O Regimento Interno conterá ainda as regras de funcionamento 
do comitê e outras disposições que o Conselho de Administração julgar convenientes. 
 
§ 2º. As pessoas indicadas para os comitês de assessoramento, administradores da 
Companhia ou não, deverão possuir comprovada capacitação acerca das competências 
e/ou atribuições do comitê em questão. 
 

Seção IV. Diretoria 
 
Artigo 23. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 4 e, no máximo, 
10 membros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, 
sendo 1 Diretor Presidente (Chief Executive Officer – CEO), 1 Diretor de Relação com 
Investidores (Investor Relations Officer) e os demais Diretores com os cargos e 
atribuições a eles definidos pelo Conselho de Administração. 
 
§ 1º. É autorizada a cumulação de até 2 cargos por Diretor. 
 
§ 2º. Todos os Diretores devem ser residentes no País, acionistas ou não, eleitos pelo 
Conselho de Administração, com mandato de 2 anos, permitida a reeleição. 
 
Artigo 24. A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, reunir-se sempre 
que necessário, a critério do Diretor Presidente, que também presidirá a reunião, para 
tratar de aspectos operacionais. 
 
Parágrafo Único. A reunião da Diretoria instalar-se-á com a presença de diretores que 
representem a maioria dos membros da Diretoria. 
 
Artigo 25. Compete à Diretoria as atribuições fixadas em lei e a implementação das 
determinações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, observadas as 
demais normas deste Estatuto Social. 
 
§ 1º. Compete ao Diretor Presidente: (i) garantir a implementação das determinações 
do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (ii) convocar e presidir as reuniões 
da Diretoria; e (iii) ter a seu cargo o comando dos negócios da Companhia. 
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§ 2º. Compete ao Diretor de Relação com Investidores as atribuições a ele conferidas 
pela legislação em vigor, dentre as quais a prestação de informações aos investidores, 
à CVM e à B3, bem como manter atualizado o registro da Companhia em conformidade 
com a regulamentação aplicável da CVM. 
 
§ 3º. As competências e atribuições específicas dos demais Diretores, bem como 
competências e atribuições do Diretor Presidente e do Diretor de Relação com 
Investidores complementares às definidas neste Estatuto poderão ser estabelecidas pelo 
Regimento Interno da Diretoria, caso este seja elaborado e aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia. 
 
§ 4º. Compete ainda à Diretoria em geral: 
 

(a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 
Administração, da Assembleia Geral e do Diretor-Presidente; 

 
(b) elaborar e propor ao Conselho de Administração (i) o planejamento estratégico 

de longo prazo; (ii) o orçamento anual da Companhia; (iii) o Plano de 
Investimentos, e cumprir e fazer cumprir o disposto nestes documentos; 

 
(c) propor ao Conselho de Administração o ingresso da Companhia em novos 

negócios; 
 

(d) representar a Companhia, em conformidade com as atribuições, alçadas e 
poderes estabelecidos neste Estatuto Social, pela Assembleia Geral e pelo 
Conselho de Administração, conforme o caso; 

 
(e) avaliar e deliberar a abertura, o encerramento e a alteração de endereços de 

filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em 
qualquer parte do Brasil ou no exterior; 

 
(f) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório 

da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos 
auditores independentes; 

 
(g) propor ao Conselho de Administração a criação e a extinção de subsidiárias e 

controladas no Brasil e no exterior; 
 

(h) prover e administrar o quadro de pessoal da Companhia e a Política de Recursos 
Humanos; 

 
(i) aprovar quaisquer investimentos pela Companhia que não estejam previstos no 

orçamento anual e cujo valor, de forma isolada ou cumulativa, não exceda os 
limites estipulados pelo Conselho de Administração ou por este Estatuto Social; 

 
(j) aprovar quaisquer contratos ou outras obrigações (incluindo contratos de 

financiamento bancário) da Companhia que não estejam previstos no orçamento 
anual e cujo valor não exceda, de forma isolada ou cumulativa, os limites 
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estipulados pelo Conselho de Administração ou por este Estatuto Social, inclusive 
avais, fianças, ou outras garantias que sejam necessários à manutenção do giro 
normal das atividades mercantis da Companhia; 

 
(k) aprovar a aquisição, alienação ou oneração de qualquer participação societária 

pela Companhia, incluindo controladas ou subsidiárias integrais, para as 
transações cujos valores envolvidos, por operação, não ultrapassem os limites 
estipulados pelo Conselho de Administração ou por este Estatuto Social; 

 
(l) propor ao Conselho de Administração políticas de riscos, alçadas e investimentos 

aplicáveis à Companhia; 
 

(m) cooperar com o Diretor Presidente da Companhia na implantação das 
determinações do Conselho de Administração e Assembleia Geral da Companhia; 
e 

 
(n) cooperar com o Diretor Presidente no comando geral da Companhia e, 

especificamente, na área de negócios em que for designada sua atuação. 
 
Artigo 26. Observado o disposto no Artigo 19, § 1º, acima, todos os documentos que 
criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações para com a 
Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra a mesma, ser assinados: 
(a) por quaisquer 2 Diretores; (b) por 1 Diretor, nas hipóteses previstas no § 2º deste 
Artigo; (c) por 1 Diretor, em conjunto, com 1 procurador constituído nos termos do § 1º 
deste Artigo; ou (d) por 2 procuradores constituídos nos termos do § 1º deste Artigo. 
 
§ 1º. Observado o disposto no Artigo 19, as procurações outorgadas pela Companhia 
deverão ser assinadas por quaisquer 2 Diretores, especificar expressamente os poderes 
conferidos, inclusive para a assunção das obrigações de que trata o presente Artigo, e 
conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano, com exceção daquelas 
outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou 
administrativos. 
 
§ 2º. Poderá, ainda, a Companhia ser representada validamente por 1 Diretor qualquer 
na contratação de empregados, em assuntos de rotina perante os órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista. 
 
Artigo 27. É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigá-la em 
negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome 
da mesma ou conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à 
consecução do objeto social. 
 

CAPÍTULO V. DO CONSELHO FISCAL 
 
Artigo 28. A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente, integrado por 3 a 5 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. 
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§ 1º. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na data da primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua instalação. 
 
§ 2º. Os membros do Conselho Fiscal terão os deveres e responsabilidades 
estabelecidos pela legislação societária em vigor e no Regulamento do Novo Mercado. 
 

CAPÍTULO VI. DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO 
 
Artigo 29. Para fins deste Capítulo, os termos abaixo iniciados em letras maiúsculas 
terão os seguintes significados: 
 
“Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas que exerça(m) 
o Controle da Companhia. 
 
“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este promove 
a Alienação de Controle da Companhia. 
 
“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou 
indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do Controle 
da Companhia. 
 
“Adquirente” significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante transfere as 
Ações de Controle em uma Alienação de Controle da Companhia. 
 
“Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título 
oneroso, das Ações de Controle. 
 
“Controle” (bem como seus termos correlatos) significa o poder efetivamente utilizado 
por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da 
participação acionária detida. 
 

“Grupo de Acionistas” significa o grupo de duas ou mais pessoas: (a) que sejam 
vinculadas por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos de 
acionistas, orais ou escritos, seja diretamente ou por meio de sociedades Controladas, 
Controladoras ou sob Controle comum; ou (b) entre as quais haja relação de Controle, 
seja direta ou indiretamente; ou (c) que estejam sob Controle comum; ou (d) que 
atuem representando um interesse comum. Incluem-se dentre os exemplos de pessoas 
representando um interesse comum: (i) uma pessoa que detenha, direta ou 
indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 15% do capital social da 
outra pessoa; e (ii) duas pessoas que tenham um terceiro investidor em comum que 
detenha, direta ou indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 15% 
do capital social das duas pessoas. Quaisquer joint-ventures, fundos ou clubes de 
investimento, fundações, associações, trusts, condomínios, cooperativas, carteiras de 
títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização ou 
empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão considerados parte de um 
mesmo Grupo de Acionistas sempre que duas ou mais entre tais entidades: (a) forem 
geridas pela mesma pessoa jurídica ou por partes relacionadas a uma mesma pessoa 
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jurídica; ou (b) tenham em comum a maioria de seus administradores. 
 
“OPA” significa uma oferta pública de aquisição de ações. 
 

“Titular de Participação Relevante” significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, 
qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de 
títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, residente, com 
domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou Grupo de Acionistas, que passe a ser 
titular de quantidade igual ou superior a 25% do total de ações ou direitos sobre ações 
de emissão da Companhia, inclusive usufruto ou fideicomisso, nos termos do Artigo 31 
deste Estatuto Social. 
 
Artigo 30. A alienação direta ou indireta de Controle da Companhia, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob a condição de que o Adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das 
ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais 
acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na 
regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes 
assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Em caso de alienação indireta 
de Controle, o Adquirente deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos 
de definição do preço da oferta pública de aquisição, bem como divulgar a demonstração 
justificada desse valor.  
 
Parágrafo Único. Caso a alienação de Controle da Companhia também sujeite o 
Adquirente à obrigação de realizar a OPA exigida pelo Artigo 31 deste Estatuto Social, o 
preço de aquisição na OPA será o maior entre os preços determinados em conformidade 
com este Artigo 30 e com o Artigo 31, § 3º, deste Estatuto Social. 
 
Artigo 31. Qualquer Titular de Participação Relevante que adquira, subscreva ou de 
qualquer outra maneira se torne titular de ações ou direitos sobre as ações de emissão 
da Companhia, em quantidade igual ou superior a 25% do total de ações ou direitos 
sobre ações de emissão da Companhia deverá, no prazo máximo de 60 dias a contar 
da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações em quantidade 
igual ou superior a 25% do total de ações de emissão da Companhia, efetivar uma OPA 
para a totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na 
regulamentação aplicável da CVM, notadamente a Instrução CVM nº 361, os 
regulamentos da B3 e os termos deste Artigo 31, sendo que na hipótese de OPA sujeita 
a registro, o prazo de 60 dias referido acima será considerado cumprido se neste 
período for solicitado tal registro. 
 
§ 1º. A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia, 
(ii) efetivada em leilão a ser realizado na B3, (iii) lançada pelo preço determinado de 
acordo com o previsto no § 3º deste Artigo, e (iv) paga à vista, em moeda corrente 
nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. 
 
§ 2º. Para efeito do cálculo da participação referida no caput, deverão ser consideradas 
as ações objeto de contratos de opção e de contratos derivativos com liquidação física 
ou financeira.  
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§ 3º. O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia deverá ser 
pago à vista, em moeda corrente nacional e corresponder, no mínimo, a 125% do maior 
valor auferido dentre os seguintes critérios: (i) valor econômico apurado em laudo de 
avaliação; (ii) cotação média ponderada por volume das ações de emissão da 
Companhia na B3 durante o período de 90 dias anterior à data da aquisição da 
participação relevante em questão; (iii) maior preço por ação pago pelo acionista Titular 
de Participação Relevante para aquisição, subscrição ou outra forma que garantiu a 
titularidade das ações com direito a voto de emissão da Companhia nos 12 meses que 
antecederem o atingimento da participação igual ou superior a 25%, ajustado por 
eventos societários, tais como a distribuição de dividendos ou juros sobre o capital 
próprio, grupamentos, desdobramentos, bonificações, exceto aqueles relacionados a 
operações de reorganização societária. 
 
§ 4º. O Titular de Participação Relevante estará obrigado a atender as eventuais 
solicitações ou as exigências da CVM, formuladas com base na legislação aplicável, 
relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável. 
 
§ 5º. Na hipótese de o Titular de Participação Relevante não cumprir com as obrigações 
impostas neste, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para 
a realização ou solicitação do registro da OPA; ou (ii) para atendimento das eventuais 
solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia 
convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Titular de Participação Relevante 
não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos seus direitos em 
vista do não cumprimento das obrigações impostas neste Artigo 31, conforme disposto 
no art. 120 da Lei das S.A., sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos 
causados. 
 
§ 6º. Qualquer Titular de Participação Relevante que adquira ou se torne titular de 
outros direitos, inclusive usufruto ou fideicomisso, sobre as ações de emissão da 
Companhia em quantidade igual ou superior a 25% do total de ações de emissão da 
Companhia, estará igualmente obrigado a, no prazo máximo de 60 dias a contar da 
data de tal aquisição ou do evento que resultou na titularidade de tais direitos sobre 
ações em quantidade igual ou superior a 25% do total de ações de emissão da 
Companhia, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de uma OPA, nos termos 
descritos neste Artigo. 
 
§ 7º. A realização da OPA mencionada neste Artigo não excluirá a possibilidade de 
outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a própria Companhia, formular uma 
OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. 
 
§ 8º. As obrigações constantes do art. 254-A da Lei das S.A. e do Artigo 30 deste 
Estatuto Social não excluem o cumprimento, pelo Titular de Participação Relevante, das 
obrigações constantes deste Artigo, ressalvado o disposto no Artigo 32 e Artigo 33 
deste Estatuto Social. 
 
§ 9º. O disposto neste Artigo 31 não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar titular 
de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 25% do total das ações 
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ou direitos sobre ações de sua emissão em decorrência de sucessão legal ou em 
decorrência de acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de 
cancelamento de ações em tesouraria ou de redução do capital social da Companhia 
com o cancelamento de ações, sob a condição de que o acionista aliene o excesso de 
ações em até 60 dias contados do evento em questão. 
 
§ 10. Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste Artigo determine 
a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação 
da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição superior àquele determinado 
nos termos do § 3º deste Artigo 31, este deverá prevalecer na efetivação da OPA 
prevista neste Artigo 31.  
 
§ 11. O ofertante da OPA prevista neste Artigo fica obrigado a divulgar suas intenções 
com relação à gestão da Companhia e as razões pelas quais os acionistas deveriam 
aceitar a OPA ou consentir com a aquisição da participação relevante ora referida, 
ficando responsável também pela veracidade, qualidade e suficiência de tais 
informações. Essas informações devem ser no mínimo, as mesmas que são exigidas ao 
Conselho de Administração quando da emissão do parecer referente à OPA. 
 
§ 12. O Titular de Participação Relevante poderá ser dispensado da obrigação de 
realização da OPA tratada neste Artigo 31, desde que tal dispensa seja aprovada por 
Assembleia Geral da Companhia convocada com pelo menos 30 dias de antecedência. 
 
Artigo 32. É facultada a formulação de uma única OPA, visando a mais de uma das 
finalidades previstas neste Capítulo, no Regulamento do Novo Mercado ou na 
regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os 
procedimentos de todas as modalidades de OPA e não haja prejuízo para os 
destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela 
legislação aplicável. 
 
Artigo 33. A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da OPA prevista 
neste Capítulo, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela 
CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, 
conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não 
se eximem da obrigação de realizar a OPA até que a mesma seja concluída com 
observância das regras aplicáveis. 
 

CAPÍTULO VIII. SAÍDA DO NOVO MERCADO 
 
Artigo 34. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída 
voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de oferta pública de aquisição de ações 
que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sobre 
ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia 
aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o 
pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das S.A.; e (ii) 
acionistas titulares de mais de 1/3 das ações em circulação deverão aceitar a oferta 
pública de aquisição de ações ou concordar expressamente com a saída do referido 
segmento sem a efetivação de alienação das ações.  
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Parágrafo Único. A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer 
independentemente da realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na 
hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do 
Novo Mercado. 
 

CAPÍTULO IX. DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS LUCROS E SUA DISTRIBUIÇÃO 
 
Artigo 35. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em 
que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei. 
 
§ 1º. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá levantar 
balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de 
lucros apurados nesses balanços, respeitando o disposto no art. 204 da Lei das S.A. 
 
§ 2º. A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
 
§ 3º. Observados os limites legais, o Conselho de Administração ad referendum da 
Assembleia Geral, poderá declarar o pagamento de juros sobre capital próprio, com base 
no último balanço anual ou semestral levantado pela Companhia. 
 
§ 4º. Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre o capital 
próprio serão sempre imputados ao dividendo mínimo obrigatório previsto no Artigo 36, 
(b) abaixo. 
 
Artigo 36. Dos resultados apurados serão inicialmente deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e as provisões para o Imposto de Renda e para a 
Contribuição Social sobre o Lucro. O lucro remanescente terá a seguinte destinação: (a) 
5% para a constituição da reserva legal; e (b) 25% do lucro líquido ajustado nos termos 
do art. 202, da Lei das S.A., serão distribuídos aos acionistas como dividendo mínimo 
obrigatório. 
 
§ 1º. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente 
incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral. 
 
§ 2º. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, 
contando da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em 
favor da Companhia. 
 
Artigo 37. Poderá ser atribuído à reserva para investimentos importância não superior 
a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202, da Lei das S.A., com 
a finalidade de financiar a expansão de suas atividades e de suas sociedades 
Controladas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, aquisição de 
sociedades e/ou ativos, ou criação e desenvolvimento de novos projetos e/ou 
empreendimentos. O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de 
lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar, as reservas para contingências e a 
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reserva de incentivos fiscais, não poderá ultrapassar o valor do capital social. 
 
Parágrafo Único. O Conselho de Administração poderá, caso considere o montante da 
reserva estatutária definida no parágrafo anterior, suficiente para o atendimento de suas 
finalidades: (i) propor à Assembleia Geral que seja destinado à formação da aludida 
reserva estatutária, em determinado exercício social, percentual do lucro líquido inferior 
ao estabelecido no acima; e/ou (ii) propor que parte dos valores integrantes da aludida 
reserva estatutária sejam revertidos para a distribuição aos acionistas da Companhia. 
 

CAPÍTULO X. DOS ACORDOS DE ACIONISTAS 
 
Artigo 38. Os eventuais acordos de acionistas que estabeleçam as condições de compra 
e venda de suas ações, ou o direito de preferência na compra destas, ou o exercício do 
direito de voto, serão sempre observados pela Companhia, desde que tenham sido 
arquivados na sede social, cabendo à respectiva administração abster-se de computar 
os votos lançados contra os termos de tais acordos. 
 
Parágrafo Único. As obrigações ou ônus resultantes de tais acordos somente serão 
oponíveis a terceiros depois de averbados nos livros de registro de ações da Companhia 
e nos certificados ou comprovantes das ações, se emitidos. 
 

CAPÍTULO XI. JUÍZO ARBITRAL 
 
Artigo 39. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho 
Fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, 
perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer 
controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição 
de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, em especial, as 
disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas 
normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela 
CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 
em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais 
regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. 
 

CAPÍTULO XII. LIQUIDAÇÃO 
 
Artigo 40. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por 
deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o 
liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, 
elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. 
 

-*-*-*- 


